
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 197033 - MG (2024/0141517-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS CAETANO DE FREITAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO COM EMPREGO DE VIOLÊNCIA 
E AMEAÇA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. MODUS OPERANDI. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SUFICIÊNCIA DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. INSUFICIÊNCIA 
DE MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS IRRELEVANTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso em habeas corpus interposto por Antônio Carlos 
Caetano de Freitas contra decisão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais que manteve sua prisão preventiva pela 
suposta prática do crime de roubo (art. 157 do Código Penal). O 
recorrente foi preso em flagrante após, em via pública, ameaçar 
uma vítima com uma tesoura e subtrair seu celular, além de 
continuar a ameaçar a vítima após ser preso. A defesa alega 
falta de fundamentação concreta para a prisão preventiva e 
propõe a substituição por medidas cautelares alternativas, 
destacando as condições pessoais favoráveis do paciente, como 
primariedade.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões centrais em discussão: (i) se a prisão 
preventiva foi adequadamente fundamentada com base em 
elementos concretos que justifiquem a necessidade da medida 
extrema; (ii) se medidas cautelares alternativas, nos termos do 
art. 319 do CPP, são suficientes para garantir a ordem pública e 
assegurar a regular instrução criminal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A gravidade concreta do crime, evidenciada pelo uso de uma 
tesoura para ameaçar a vítima em via pública, e as reiteradas 
ameaças proferidas pelo acusado após sua prisão, demonstram 
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a periculosidade do agente e o risco à ordem pública. O modo de 
execução do delito reforça a necessidade de segregação 
cautelar, especialmente para garantir a segurança da vítima e da 
sociedade.
4. A prisão preventiva, conforme jurisprudência pacífica do 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, é 
medida de exceção, devendo ser mantida quando evidenciada a 
insuficiência das medidas cautelares alternativas previstas no 
art. 319 do CPP. No caso, as circunstâncias do crime e a 
conduta do agente indicam que as medidas alternativas não 
seriam eficazes para garantir a ordem pública.
5. Condições pessoais favoráveis, como primariedade e bons 
antecedentes, não são suficientes para afastar a prisão 
preventiva quando a periculosidade do agente e a gravidade 
concreta dos fatos justificam a necessidade da custódia cautelar.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 197033 - MG (2024/0141517-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS CAETANO DE FREITAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO COM EMPREGO DE VIOLÊNCIA 
E AMEAÇA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. MODUS OPERANDI. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SUFICIÊNCIA DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. INSUFICIÊNCIA 
DE MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS IRRELEVANTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso em habeas corpus interposto por Antônio Carlos 
Caetano de Freitas contra decisão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais que manteve sua prisão preventiva pela 
suposta prática do crime de roubo (art. 157 do Código Penal). O 
recorrente foi preso em flagrante após, em via pública, ameaçar 
uma vítima com uma tesoura e subtrair seu celular, além de 
continuar a ameaçar a vítima após ser preso. A defesa alega 
falta de fundamentação concreta para a prisão preventiva e 
propõe a substituição por medidas cautelares alternativas, 
destacando as condições pessoais favoráveis do paciente, como 
primariedade.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões centrais em discussão: (i) se a prisão 
preventiva foi adequadamente fundamentada com base em 
elementos concretos que justifiquem a necessidade da medida 
extrema; (ii) se medidas cautelares alternativas, nos termos do 
art. 319 do CPP, são suficientes para garantir a ordem pública e 
assegurar a regular instrução criminal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A gravidade concreta do crime, evidenciada pelo uso de uma 
tesoura para ameaçar a vítima em via pública, e as reiteradas 
ameaças proferidas pelo acusado após sua prisão, demonstram 
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a periculosidade do agente e o risco à ordem pública. O modo de 
execução do delito reforça a necessidade de segregação 
cautelar, especialmente para garantir a segurança da vítima e da 
sociedade.
4. A prisão preventiva, conforme jurisprudência pacífica do 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, é 
medida de exceção, devendo ser mantida quando evidenciada a 
insuficiência das medidas cautelares alternativas previstas no 
art. 319 do CPP. No caso, as circunstâncias do crime e a 
conduta do agente indicam que as medidas alternativas não 
seriam eficazes para garantir a ordem pública.
5. Condições pessoais favoráveis, como primariedade e bons 
antecedentes, não são suficientes para afastar a prisão 
preventiva quando a periculosidade do agente e a gravidade 
concreta dos fatos justificam a necessidade da custódia cautelar.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional do 
Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos internacionais 
de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório contido nos autos 
(e-STJ, fls. 181-182):

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto por ANTONIO 
CARLOS CAETANO DE FREITAS em face de acórdão proferido pelo 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, assim 
ementado:

HABEAS CORPUS - CRIME DE ROUBO - GRAVIDADE 
CONCRETA DO CRIME - PRISÃO PREVENTIVA - DECISÃO 
FUNDAMENTADA - PRESENTES OS REQUISITOS DOS ART. 
312 E 313 DO CPP - INSUFICIÊNCIA DE OUTRAS MEDIDAS 
CAUTELARES NÃO PRISIONAIS - ART. 319, CPP -
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO - ORDEM 
DENEGADA.

- Elementos aptos a demonstrar o fumus comissi delicti e o 
periculum libertatis.

- Embora tecnicamente primário, ante os fatos narrados, a 
liberdade do paciente gera insegurança social, uma vez que põe 
em risco a ordem pública

- De acordo com posicionamento firmado pelo STJ, "as 
condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho 
lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando 
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva".

-Ordem denegada.

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante em 
21/1/2024 em razão da suposta prática do crime de roubo (art. 157 do 
Código Penal).

A defesa alega, em síntese, ausência de fundamentação idônea da 
decisão que decretou a prisão preventiva do recorrente, porquanto 
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embasada apenas na gravidade abstrata do delito. Ressalta a 
suficiência das medidas cautelares alternativas, sobretudo em razão 
das condições pessoais favoráveis ao paciente, tais como 
primariedade. Destaca a possibilidade de fixação do regime prisional 
diverso do fechado em caso de eventual condenação, de maneira a 
evidenciar a desproporcionalidade da manutenção da medida extrema.

Ao final, requer o provimento do recurso para que seja revogada 
a prisão preventiva do recorrente, com ou sem a imposição de 
medidas cautelares alternativas.

 

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de seu recurso 
pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indica os fundamentos da decisão recorrida, 
razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls. 182-
183):

Do voto condutor do acórdão atacado extraem-se os seguintes trechos 
de relevo, cujos pontos ora destacados passam a integrar a presente 
fundamentação (e-STJ fl. 146):

Embora o paciente seja tecnicamente primário, chamo a atenção 
para a gravidade concreta do delito, eis que a subtração do 
aparelho telefônico foi praticada com emprego de uma tesoura 
para ameaçar a vítima, o que aumenta a periculosidade do 
paciente e risco social daí decorrente, conforme bem ressaltou o 
MM. Juiz monocrático:

“(...) A gravidade concreta dos fatos, no qual houve emprego de 
grave ameaça contra a vítima, com emprego de uma tesoura, a 
qual estava caminhando em via pública, momento em que o 
autuado teria dela se aproximado e, apontando uma tesoura, 
exigindo que entregasse o celular, ainda, ordenou que a vítima 
ficasse quieto, pois iria furá-lo todo se o perseguisse, momento 
em que, após a subtração evadiu do local, colocando em risco 
real a integridade física da vítima. Cumpre asseverar que após 
ser preso, o indivíduo ainda ameaçou a vítima por diversas 
vezes dizendo “você está mandado”, o que foi presenciado pelos 
militares, tudo isso a corroborar a necessidade da conversão da 
prisão em flagrante em preventiva, para a garantia da ordem 
pública.(...)”

Observa-se, portanto, a gravidade concreta do crime, a 
existência de prova da materialidade e indícios suficientes de 
autoria, aptos a justificar a necessidade da segregação cautelar 
do agente para a preservação da ordem pública, a conveniência 
da instrução criminal e assegurar a aplicação da lei penal.

Diante de todo o exposto, restou demonstrado que a liberdade 
do paciente representa patente ameaça à ordem pública, 
entendida esta como sinônimo de paz social.

Como se pode observar, o Tribunal de origem — instância adequada 
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ao exame do acervo fático-probatório dos autos — concluiu que o 
crime foi especialmente grave, envolvendo ameaças sérias com o uso 
de uma tesoura contra uma vítima em via pública. O criminoso exigiu o 
celular da vítima, ameaçou feri-lo se fosse perseguido e fugiu após o 
roubo, Após a prisão, o recorrente continuou a ameaçar a vítima, o que 
foi testemunhado por militares, reforçando a decisão de converter a 
prisão em flagrante em preventiva para proteger a ordem pública, 
garantir a instrução criminal e a aplicação da lei penal.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, da instrução 
criminal e da aplicação da lei penal, não havendo falar, portanto, em 
existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 
revogação e tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

Nesse sentido, mutatis mutandis:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO AGENTE. 
MODUS OPERANDI DO DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDA 
CAUTELAR ALTERNATIVA. DESPROPORCIONALIDADE 
ENTRE A SEGREGAÇÃO PREVENTIVA E PENA PROVÁVEL. 
INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, 
ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos 
previstos no art. 319 do CPP.

2. In casu, verifico estarem presentes elementos concretos a 
justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias 
ordinárias, soberanas na análise dos fatos, entenderam que 
restou demonstrada a periculosidade do recorrente e a 
gravidade do delito, evidenciadas pelo modus operandi da 
conduta criminosa, em que o acusado, em plena via pública, 
exerceu grave ameaça com emprego de uma faca contra a 
vítima, que foi compelida a entregar seu aparelho celular. 
Ressaltou-se, também, o risco concreto de reiteração delitiva, 
tendo em vista que o réu possui outras passagens policiais pela 
prática dos delitos de ameaça, lesão corporal, tráfico de drogas 
e associação para o narcotráfico. Nesse contexto, forçoso 
concluir que a prisão processual está devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, 
portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz 
de justificar a sua revogação.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que as 
condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente 
fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para a manutenção da ordem pública.
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5. Não há falar em desproporcionalidade entre o decreto 
prisional preventivo e eventual condenação, tendo em vista ser 
inadmissível, em recurso ordinário em habeas corpus a 
antecipação da quantidade de pena que eventualmente poderá 
ser imposta, menos ainda se iniciará o cumprimento da 
reprimenda em regime diverso do fechado.

6. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

(RHC n. 105.942/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 21/2/2019, DJe de 1/3/2019.)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO 
DA LEI PENAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

1. O Recorrente foi denunciado como incurso no art. 121, § 2º, 
incisos I, III e IV, c.c. o art. 29, ambos do Código Penal, porque 
em 27/07/2010, supostamente, teria participado das agressões 
que resultaram na morte de companheiro de cela, acusado de 
estupro, juntos com os três corréus. O mandado de prisão foi 
cumprido em 14/06/2019, quando ele se encontrava detido no 
Estado de São Paulo em virtude de outro processo.

2. A custódia cautelar está justificada na possibilidade concreta 
de reiteração delitiva, já que o Réu demonstra ser criminoso 
experiente que, inclusive, "ostenta anteriores condenações com 
trânsito em julgado com força para gerar reincidência pelos 
delitos de furto simples, furto qualificado, roubo tentado e posse 
ilegal de arma de fogo," além de responder a outra ação penal 
no Estado de São Paulo, o que justifica a segregação cautelar 
como garantia da ordem pública. Precedentes.

3. A jurisprudência da Suprema Corte é no sentido de que "a 
periculosidade do agente e a reiteração delitiva demonstram a 
necessidade de se acautelar o meio social, para que seja 
resguardada a ordem pública, e constituem fundamento idôneo 
para a prisão preventiva" (HC 136.255, SEGUNDA TURMA, Rel. 
Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJe 10/11/2016).

4. No mais, a prisão também encontra amparo para a aplicação 
da lei penal, visto que o Recorrente fugiu e procurou evitar a 
aplicação de qualquer penalidade, sendo citado nove anos após 
o crime porque novamente preso em outro Estado da 
Federação.

5. Recurso ordinário desprovido.

(RHC n. 119.585/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 12/11/2019, DJe de 3/12/2019.)

Destaca-se, ainda, que "o fato de o acusado possuir condições 
pessoais favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua prisão 
preventiva, consoante pacífico entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça" (AgRg no HC n. 865.097/SE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, j. em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023).

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.
 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência de ambas as Turmas que compõem a 3ª Seção desta Corte. Veja-se:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
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CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
CONCRETA DO AGENTE. MODUS OPERANDI DO DELITO. 
REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
INSUFICIÊNCIA DE MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. 
DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A SEGREGAÇÃO 
PREVENTIVA E PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME NA 
VIA ELEITA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente 
se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 
forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. In casu, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar 
a imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada 
a periculosidade do recorrente e a gravidade do delito, evidenciadas 
pelo modus operandi da conduta criminosa, em que o acusado, em 
plena via pública, exerceu grave ameaça com emprego de uma faca 
contra a vítima, que foi compelida a entregar seu aparelho celular. 
Ressaltou-se, também, o risco concreto de reiteração delitiva, tendo 
em vista que o réu possui outras passagens policiais pela prática dos 
delitos de ameaça, lesão corporal, tráfico de drogas e associação para 
o narcotráfico. Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão 
processual está devidamente fundamentada na garantia da ordem 
pública, não havendo falar, portanto, em existência de evidente 
flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que as 
condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 
para a manutenção da ordem pública.

5. Não há falar em desproporcionalidade entre o decreto prisional 
preventivo e eventual condenação, tendo em vista ser inadmissível, 
em recurso ordinário em habeas corpus a antecipação da quantidade 
de pena que eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se 
iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.

6. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

(RHC n. 105.942/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 21/2/2019, DJe de 1/3/2019.)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

1. O Recorrente foi denunciado como incurso no art. 121, § 2º, incisos 
I, III e IV, c.c. o art. 29, ambos do Código Penal, porque em 
27/07/2010, supostamente, teria participado das agressões que 
resultaram na morte de companheiro de cela, acusado de estupro, 
juntos com os três corréus. O mandado de prisão foi cumprido em 
14/06/2019, quando ele se encontrava detido no Estado de São Paulo 
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em virtude de outro processo.

2. A custódia cautelar está justificada na possibilidade concreta de 
reiteração delitiva, já que o Réu demonstra ser criminoso experiente 
que, inclusive, "ostenta anteriores condenações com trânsito em 
julgado com força para gerar reincidência pelos delitos de furto 
simples, furto qualificado, roubo tentado e posse ilegal de arma de 
fogo," além de responder a outra ação penal no Estado de São Paulo, 
o que justifica a segregação cautelar como garantia da ordem pública. 
Precedentes.

3. A jurisprudência da Suprema Corte é no sentido de que "a 
periculosidade do agente e a reiteração delitiva demonstram a 
necessidade de se acautelar o meio social, para que seja resguardada 
a ordem pública, e constituem fundamento idôneo para a prisão 
preventiva" (HC 136.255, SEGUNDA TURMA, Rel. Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI, DJe 10/11/2016).

4. No mais, a prisão também encontra amparo para a aplicação da lei 
penal, visto que o Recorrente fugiu e procurou evitar a aplicação de 
qualquer penalidade, sendo citado nove anos após o crime porque 
novamente preso em outro Estado da Federação.

5. Recurso ordinário desprovido.

(RHC n. 119.585/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 12/11/2019, DJe de 3/12/2019.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 197.033 / MG
Número Registro: 2024/0141517-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
04680581620248130000 10000240468058001 4680581620248130000 50144804620248130024

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIO CARLOS CAETANO DE FREITAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS CAETANO DE FREITAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 16 de outubro de 2024
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